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FORMULÁRIO DE COMENTÁRIOS E SUGESTÕES

CONSULTA PÚBLICA N° 09 - DE 16/04/2013 a 15/05/2013

	Consulta Pública sobre minuta de resolução que dispõe sobre o uso de lacre numerado sequencialmente nos caminhões-tanque de transporte de combustíveis e sobre a coleta, guarda e utilização de amostra-testemunha de combustíveis automotivos adquiridos por revendedor varejista e TRR.

	AGENTE
	ARTIGO DA MINUTA
	PROPOSTA DE ALTERAÇÃO
	JUSTIFICATIVA
	ACATAMENTO

	ANP
	Art. 1º
	...lacre numerado sequencialmente, nível de segurança xxx, nos caminhões-tanque de transporte...
	Estabelecer um padrão mínimo de segurança para os lacres, com o objetivo de preservar a integridade da carga. Sugiro o padrão adotado pela Receita Federal para o transporte de cargas conteinerizadas.
	Não acatado. A proposta da Resolução é criar procedimento para utilização do lacre, independentemente do material utilizado. O objetivo é construir obstáculos para a troca dos lacres, sem causar distorções nos custos ao se analisar o valor transportado.

	Fecombustíveis
	Art. 1º
	Art. 1º A presente Resolução dispõe sobre o uso de lacre numerado sequencialmente em todos os caminhões-tanque de transporte de combustíveis e sobre a coleta, guarda e utilização de amostra-testemunha de combustíveis automotivos adquiridos por revendedor varejista e TRR.
	Inclusão do trecho “em todos” para que não haja possibilidade de dúbias interpretações, por exemplo transferência de produtos entre bases, CT´s destinados a clientes consumidores, transporte de etanol da Usina para Distribuidora, etc.
	Acatado. Deve-se observar que a inclusão do “em todos” se dará nos artigos seguintes e não no primeiro (que é uma apresentação genérica da resolução). 

Deve-se ressaltar ainda que a proposta não engloba transporte da usina para distribuidora. Nova redação foi dada para deixar mais claro.

	Sindicom
	Art. 1º


	Art. 1º A presente Resolução dispõe sobre o uso de lacre numerado sequencialmente nos caminhões-tanque de transporte de combustíveis e sobre a coleta, guarda e utilização de amostra-testemunha de combustíveis automotivos adquiridos por revendedor varejista e TRR.
	Para ficar coerente com a nossa proposta constante do art. 2º
	Acatado.  

	Sindicom
	Art. 2º
	Art. 2º O distribuidor de combustíveis deverá selar com lacres numerados, os bocais de carga e descarga dos caminhões-tanque previamente à saída de produtos da base de distribuição. Os lacres devem ser numerados de forma sequencial, aleatória ou com intervalos de numeração sequencial.


	Entendemos que com estas formas de controle a rastreabilidade do produto poderá ser feita pela ANP. A inclusão de lacres de numeração aleatória visa criar uma forma mais robusta de controle, dificultando a ação de fraudadores, dada sua imprevisibilidade no ato de numeração para lacração.

A previsão de um intervalo de numeração sequencial visa cobrir a questão relacionada com a forma como o motorista seleciona a distribuição de cargas e entregas para diferentes clientes no momento do carregamento na base, posteriormente a emissão da nota fiscal, quando o motorista visa balancear sua carga, conforme a ordem de descarga, com intuito de garantir a segurança no transporte. Isto se faz necessário porque a programação de entrega, ainda que aloque a carga por cliente x compartimento, muitas vezes se faz necessária sua troca de ordenamento, por conta de motivos como tráfego, prioridade de entrega a clientes com menos produto para venda, bloqueios de vias, restrições de vias e horários de recebimento, etc.

Essa alternativa possibilita a emissão de nota fiscal prévia ao carregamento o que é muito comum nas operações de distribuição e muitas vezes a única forma existente de operar em vários locais, agilizando as operações de carregamento e melhorando a logística de abastecimento destas bases.

Vale ressaltar que as grandes distribuidoras emitem um número muito elevado de notas fiscais todos os dias (25.000/ dia no Sindicom), ficando esse processo viável somente de ser executado de forma automatizada.


	Acatado parcialmente. Foi retirada a obrigação de lacre numerado sequencialmente. Ademais, os lacres deverão conter o código SIMP da distribuidora e da base de distribuição. 

A obrigatoriedade da inserção da numeração dos referidos lacres na documentação fiscal permanece.

	ANP
	Art. 2º
	deverá selar com lacres de PVC termo encolhível cristal,impresso em rotogravura(Até 3 cores) ou flexografia(Até 6 cores numerados)  e numerados sequencialmente os compartimentos de entrada e saída, bocais de entrada ou escotilha superior e válvulas dos bocais dos caminhões-tanque quando da saída de produtos da base de distribuição.
	Atualmente grande parte dos furtos realizados nos bocais são realizados sem quebra do lacre, colocar um lacre numerado sequencialmente não iria alterar a maioria dos furtos existentes. A sugestão de se colocar lacres de PVC termo encolhível vem facilitar tanto a fiscalização quanto a vistoria por parte dos postos revendedores que o produto foi retirado sem quebrar o lacres ou mesmo de chegar ao posto revendedor com uma quantidade a menor..
	Não acatado. A proposta da Resolução é criar procedimento para utilização do lacre, independentemente do material utilizado. O objetivo é construir obstáculos para a troca dos lacres, sem causar distorções nos custos ao se analisar o valor transportado.

	Brasilcom
	Art 2º
 
	 Os lacres utilizados para selar os compartimentos de entrada e saída, bocais de entrada ou escotilha superior e válvulas dos bocais dos caminhões-tanques não deverão ser sequenciais.
	 Usar o lacre sequencial fica impraticável operacionalmente.

Além disso, o controle numerado do lacre não sequencial permitirá uma rastreabilidade não previsível e de fácil controle pelos agentes envolvidos.
	Acatado parcialmente. Foi retirada a obrigação de lacre numerado sequencialmente. Ademais, os lacres deverão conter o código SIMP da distribuidora e da base de distribuição. 

A obrigatoriedade da inserção da numeração dos referidos lacres na documentação fiscal permanece.

	Ciapetro
	Art. 2º


	O distribuidor de combustíveis devera selar com lacres numerados aleatoriamente os compartimentos de entrada e saída, bocais de entrada ou escotilha superior e válvulas dos bocais dos caminhões-tanque quando da saída de produtos da base de distribuição. 
	A solicitação de numeração seqüencial mostra-se inviável devido à complexidade do controle; e apesar de ser possível vir do fornecedor os mesmos fixados lado a lado, com números na seqüência (no modelo de plástico); terá que se criar um método de já recebermos do fornecedor os mesmos em seqüência também nos modelos de aço. 
	Acatado parcialmente. Foi retirada a obrigação de lacre numerado sequencialmente. Ademais, os lacres deverão conter o código SIMP da distribuidora e da base de distribuição. 

A obrigatoriedade da inserção da numeração dos referidos lacres na documentação fiscal permanece.

	ANP
	§2º do Art. 2º
	...a responsabilidade por selar os compartimentos de entrada e saída, bocais de entrada ou escotilha superior e válvulas dos bocais dos caminhões-tanque com lacres numerados sequencialmente é de cada distribuidor que realizar a comercialização ou transferência do produto. 


	Tenho dúvidas sobre a adequação legal deste artigo. Não sei se precisamos definir quem é o responsável pela aposição dos lacres, pois entendo que o responsável sempre será o .emitente da Nota Fiscal (independente da base ser compartilhada ou não). 
	Não acatado. O dispositivo trata da responsabilidade perante à ANP pela afixação dos lacres. O responsável pela operação propriamente dita fica a cargo das partes.

	Sindicom
	§2º do Art. 2º
	§2º Nas bases de distribuição cedidas, arrendadas ou compartilhadas, a responsabilidade por selar os compartimentos de entrada e saída, bocais de entrada ou escotilha superior e válvulas dos bocais dos caminhões-tanque com lacres numerados sequencialmente é de cada distribuidor que realizar a comercialização ou transferência do produto.


	Ajustar a redação conforme sugestão acima para contemplar a numeração aleatória e o intervalo sequencial.


	Acatado parcialmente. Foi retirada a obrigação de lacre numerado sequencialmente. Ademais, os lacres deverão conter o código SIMP da distribuidora e da base de distribuição. 

A obrigatoriedade da inserção da numeração dos referidos lacres na documentação fiscal permanece.

	Ciapetro
	§2º do Art. 2º
	Nas bases de distribuição própria a responsabilidade por selar os compartimentos de entrada e saída, bocais de entrada ou escotilha superior e válvulas dos bocais dos caminhões-tanque com lacres numerados aleatoriamente é de cada distribuidor que realizar a comercialização ou transferência do produto. 
	A resolução oferta a responsabilidade do distribuidor em selar os compartimentos, em bases cedidas, arrendadas ou compartilhadas; mas é necessário o estudo desta proposta levando em consideração alguns fatores que podem colocar essa pratica inviável; vale citar que atualmente, por exemplo, as distribuidoras que operam nas bases da Petrobras administradas pela Transpetro (Ex.: BAUBE (Uberaba/MG)) não são permitidas nem em adentrar na mesma, muito menos adentrar para lacrar os caminhões; os quais atualmente circulam por um percurso de 3 km até os escritórios para que sejam lacrados no pátio de espera; mas hoje mesmo, quem garante a idoneidade de motoristas terceirizados ou transportadores neste trajeto? Como poderá as distribuidoras efetuar tal controle com tantas restrições? Além de que atualmente as estruturas de tais escritórios de atendimento contam apenas com uma pessoa, para fazer o atendimento ao publico e os faturamentos; onde seria necessária a contratação de no mínimo mais uma pessoa somente para tal controle.
	Não acatado. O dispositivo trata da responsabilidade perante a ANP pela afixação dos lacres. O responsável pela operação propriamente dita fica a cargo das partes, bem como e os ajustes de procedimento advindos.

	Sindicom
	Incluir §2A
	Incluir parágrafo:

§2ºA – O Distribuidor poderá delegar a lacração ao operador ou seu preposto em bases cedidas, arrendadas ou compartilhadas e terminais.  Nos casos de retirada de produto por revendedor varejista ou pelo TRR diretamente na base ou terminal de distribuição, a lacração ficará sob responsabilidade deste.
	Incluir na redação a previsão de lacração pelos revendedores varejistas e TRR’s que retiram direto na base ou terminal de distribuição, bem como o conceito de terminal.
	Acatado em relação à inclusão do conceito de terminal.

Não acatado relativamente à responsabilidade de lacração por parte do revendedor ou TRR. A responsabilidade deve ser do emitente da documentação fiscal. 

	Sindicom
	§3º do Art. 2º
	§3º O distribuidor de combustíveis deverá ter numeração sequencial própria, em cada base, podendo ser reiniciada anualmente.
	Ajustar a redação conforme sugestão acima para contemplar a numeração aleatória e o intervalo sequencial.
	Acatado. Foi retirada a obrigação de numeração sequencial. 

	Ciapetro
	§3º do Art. 2º
	Exclua. 
	Conforme justificativa para o Art. 2º.

A solicitação de numeração seqüencial mostra-se inviável devido à complexidade do controle; e apesar de ser possível vir do fornecedor os mesmos fixados lado a lado, com números na seqüência (no modelo de plástico); terá que se criar um método de já recebermos do fornecedor os mesmos em seqüência também nos modelos de aço.
	Acatado parcialmente. Foi retirada a obrigação de lacre numerado sequencialmente. Ademais, os lacres deverão conter o código SIMP da distribuidora e da base de distribuição. 

A obrigatoriedade da inserção da numeração dos referidos lacres na documentação fiscal permanece.

	ANP
	§3º do Art. 2º
	.......anualmente, desde que o lacre seja de outra cor.
	
	Não acatado. Será utilizado o formato com o código SIMP da distribuidora e da base de distribuição. 

 

	ANP
	§ 3º do Art. 2º
	Nova Redação:

§3º As informações presentes nos lacres deverão ter o seguinte formato:


I  Lado A – Campo no formato XXXX-9999999 – Os primeiros quatro campos devem ser preenchidos com o registro da Distribuidora junto a ANP e os sete últimos números com o código de instalação I-SIMP da base de distribuição;


II Lado B – Campo no formato 9999999 – Número sequencial próprio, de cada distribuidor em cada base, podendo o mesmo ser reiniciado anualmente.
	Através destas informações será possível garantir que o lacre é único em cada base, evitando que lacres sejam compartilhados entre distribuidoras dentro de uma mesma base ou mesmo que haja encaminhamento de lacres entre diferentes bases. Além disto, mesmo na eventual ausência do documento fiscal acompanhando a carga de combustível, será possível rastrear a base e a distribuidora de onde partiu o produto.
	Acatado com ajustes. Será utilizado o formato com o código SIMP da distribuidora e da base de distribuição. 

Tais informações serão importantes em ações de fiscalização e futuros desdobramentos das mesmas. 

	Total 
	 § 3º do artigo 2º 
 
	Redação proposta pelo Agente: “§3º O distribuidor de combustíveis deverá utilizar lacres com numeração sequencial própria e cor específica, para cada base, podendo a numeração ser reiniciada anualmente”.
	A adoção da padronização também utilizando-se de lacres seqüenciados com cores específicas por base, dificulta mais ainda a incidência de fraudes. 
	Não acatado. Será utilizado o formato com o código SIMP da distribuidora e da base de distribuição. 



	Sindicom
	§ 4º do Art. 2º
	§4º É vedada a saída da base ou terminal de caminhão-tanque sem lacres afixados nos locais indicados no caput deste artigo, sob pena de responsabilização do emissor da documentação fiscal referente ao produto transportado, exceto para caminhões-tanque saindo vazios ou nos casos não previstos no Art.1º


	Incluir a obrigação de lacração também nas operações em terminais e confirmar a exclusão da necessidade de lacração em operações não cobertas nesta Resolução tais como as transferências de produto entre bases de um mesmo distribuidor.


	Acatado em relação aos terminais e aos caminhões vazios.

Não acatado em relação às transferências entre bases. Sempre que houver emissão de documentação fiscal, o uso de lacre numerado é obrigatório.

	ANP
	§ 4º do Art. 2º
	Nova Redação:

§4º É vedada, sob pena de responsabilização do emissor da documentação fiscal referente ao produto transportado, a saída da base de caminhão-tanque, nas seguintes condições:


I - sem lacres afixados nos locais indicados no caput deste artigo; e/ou 


II - com numerações discordantes entre os lacres e a documentação fiscal que acompanha o produto.


	Com a alteração fica ampliada a responsabilidade do fornecedor quanto a numerações discordantes entre os lacres e a documentação fiscal do produto.
	Acatado.

	Total
	 §5º do artigo 2º
 
	Redação proposta pelo Agente: “§5º No caso de rompimento do lacre no momento de sua afixação, deverá ser emitida pelo distribuidor carta-correção nos moldes do anexo I, justificando a existência de números não sequenciais, que deverá acompanhar a documentação fiscal.
	 A criação de um modelo de carta-correção padroniza o procedimento, evitando distorções do mercado, facilitando assim, a fiscalização por parte das Secretarias de Fazenda e da própria ANP.
	Não acatado. O modelo de carta-correção já existe na legislação fiscal e vale para qualquer correção na Nota Fiscal.

	Sindicom
	§ 5º do art. 2º
	§5º No caso de rompimento do lacre no momento de sua afixação, deverá ser emitida carta-correção ou um registro no DANFE (carimbo), justificando sua modificação a existência de números não sequenciais, que deverá acompanhar a documentação fiscal.
	Adequação da redação com a proposta.
	Não acatado em relação ao carimbo. A carta correção é o documento oficial para correção de erros na documentação fiscal.  

	Ciapetro
	§ 5º do art. 2º 
	No caso de rompimento do lacre no momento de sua afixação, com a nota fiscal já emitida, devera ser feito carta-correção, justificando a alteração dos números dos lacres, que devera acompanhar a documentação fiscal. 
	Na forma que esta expressa, não fica claramente entendível como devera ser feito esta carta-correção, levando em consideração que este procedimento se dá para operações contábeis que envolvam notas fiscais. Ou que se crie uma metodologia virtual eletrônica para emissão de tal documento.
	Não acatado. O modelo de carta-correção já existe na legislação fiscal e vale para qualquer correção na Nota Fiscal. 

	Total
	 Art. 3º 
 
	Redação proposta pelo agente: “Art. 3º O distribuidor de combustíveis fica obrigado, quando solicitado, a fornecer amostra-testemunha representativa do produto comercializado, no caso de retirada realizada pelo revendedor varejista e pelo TRR na base de distribuição”.


	 O fornecimento compulsório de amostras de todo e qualquer carregamento, não irá inibir a prática ilícita acaso existente no mercado. A exigência de que seja a Distribuidora obrigada a fornecer a amostra em todos os carregamentos FOB, gera um custo elevado em termos material e logístico.

Os postos revendedores têm que estar preparados para o recebimento, armazenamento e manuseio das amostras, realidade que não se observa no mercado. Rememora-se que se trata de produtos voláteis e sujeitos à oxidação/ alteração de suas características físico-químicas, em caso de exposição a condições inadequadas.

Fato importante e oportuno de se colocar a essa ANP, é que nos termos da NBR ABNT n.15512:2008 (bem como de sua revisão proposta em 2012) que normaliza o Armazenamento, Transporte, Abastecimento e Controle de Qualidade de Biodeisel e/ou Mistura Óleo Diesel/biodiesel, é taxativamente elencado que, no caso em que a dita mistura (diese/B100) consista no carregamento dos produtos separadamente num mesmo compartimento do caminhão tanque, a homogeneização da mistura ocorre durante o percurso, desde a instalação até a entrega ao consumidor final.

Ou seja, quando a mistura do diesel/b100 for feita dentro do compartimento através de braços da alimentação, ao final do  carregamento,  não haverá uma mistura homogênea. A amostra retirada neste momento não representará, efetivamente a qualidade do produto expedido. Devendo a ANP, observar este caso, quando do estabelecimento das normas de fornecimento da amostra testemunha. O efeito acima, pode ainda ocorrer na gasolina C, uma vez que a mistura igualmente é efetuada no compartimento do caminhão tanque.     

 
	Não acatado. Os agentes da cadeia de abastecimento possuem a responsabilidade de comercializar os combustíveis dentro das especificações. Para cumprir tal obrigação, todos devem se estruturar adequadamente, seja do ponto de vista técnico, operacional ou logístico.



	Ciapetro
	Art. 3º
	O distribuidor de combustível fica facultado, em face de solicitações, a fornecer amostra-testemunha representativa do produto comercializado, no caso de retirada realizada pelo revendedor varejista e pelo TRR na base de distribuição. 
	Que fique facultado e que continue, como atualmente, a ser de responsabilidade a posse do frasco de amostras por parte do revendedor varejista e TRR no momento da retirada dos produtos; pois levando somente em consideração o espaço físico das estruturas atuais, exemplo os escritórios das distribuidoras cedidos pelas Bases da Petrobras administradas pela Transpetro, onde serão armazenados estes frascos? Um exemplo fica nosso escritório na BAUBE, onde se comercializa uma média de 100 entregas/retiradas ao dia (x) uma média de 04 compartimentos por caminhão, assim 400 frascos/dia (x) 20 dias úteis no mês, um numero expressivo de 8.000 frascos.
	Não acatado. A amostra-testemunha irá possibilitar a rastreabilidade da qualidade do produto comercializado pela ANP, por isso a obrigatoriedade do fornecimento. Ademais, diante das adaptações necessárias para o cumprimento das obrigações imputadas, o prazo para início da vigência será estendido. As questões operacionais, entretanto, deverão ser equacionadas pelos agentes integrantes do mercado.



	Sindicom
	Art. 3º

 
	Da Amostra-Testemunha

Suprimir este Artigo.

Art. 3º O distribuidor de combustíveis fica obrigado a fornecer amostra-testemunha representativa do produto comercializado, no caso de retirada realizada pelo revendedor varejista e pelo TRR na base de distribuição.

Parágrafo único. As amostras-testemunha deverão ser coletadas em conjunto com o revendedor varejista ou TRR, ou seus prepostos, de cada compartimento do caminhão-tanque.


	Não temos conhecimento de nenhum setor da economia e da indústria em que seja realizada a amostragem/teste em 100% de sua produção/comercialização, de forma voluntária ou compulsória. Setores, tais como de medicamentos, alimentos, bebidas, veículos, equipamentos industriais, eletrodomésticos, não são submetidos a este nível de exigência, ainda que trazendo maiores riscos à saúde e à população. 

A nossa sugestão é que a responsabilidade pela coleta de amostra testemunha seja sempre do revendedor e do TRR, tanto nos casos FOB e CIF, em função da obrigatoriedade ser destes agentes e não da distribuidora.

Retirar amostras de 100% dos carregamentos realizados em nossas bases passam por problemas tais como:

- falta de área para coleta de amostras de forma adequada (plataforma de amostragem);

-  falta de pessoal para a coleta de amostras;

- falta de área de manobra de caminhões-tanque para homogeneização, coleta e análise de amostras posteriormente ao caminhão carregado, dentro da instalação, em especial, para o carregamento de Gasolina C;

- maior tempo de operação de cada caminhão dentro da base ou terminal, levando várias localidades já próximas de seu limite de expedição, a operar com capacidade de entrega reduzida, ocasionando riscos de desabastecimento regional;

- hipótese de se investir para especificar os produtos em tanque (Gasolina C e Diesel B5) levaria a um tempo de adaptação superior a 2 anos, além de aumentar a complexidade logística para a mistura de grandes volumes nos teores adequados. Em alguns locais, seria necessário a expansão da área de tancagem. Por esse motivo, os casos existentes na distribuição estão sendo eliminados em bases primárias;

- necessidade de construção de área adequada e de grande proporção para guarda de amostra em todas as bases, que requerem licenciamento e condições adequadas;

- dificuldade de operacionalização conjunta da modificação da dinâmica de lacração e de amostras que demandam input no documento fiscal de seus registros, dado que será exigido no documento fiscal o registro da relação correta de cliente x compartimento x produto x lacre x amostra;

Alternativamente, enxergamos que a única possibilidade operacionalmente viável seria a de realizar amostras a cada 8 horas de operação, diretamente de um caminhão-tanque para todos os produtos comercializados com estes agentes, de forma aleatória, mediante o acompanhamento de um preposto de um revendedor varejista ou TRR. Esta amostra representaria todos os carregamentos realizados durante essa faixa horária nesta base ou terminal. 

A proposta de redação seria:

Art. 3º. O distribuidor fica obrigado a realizar coleta de amostras diárias, de cada produto de comercialização com o TRR e o revendedor varejista, aleatoriamente a cada 8 horas de operação, nos casos de retirada de produto por estes agentes diretamente na base de distribuição.

§1° As coletas de amostras-testemunha do caput deste artigo deverão ser acompanhadas por um revendedor varejista ou TRR, ou seus prepostos.

§2º O distribuidor deverá guardar as amostras e os resultados dos testes pelo prazo de até 10 (dez) dias após as coletas.


	Não acatado. A sugestão apresentada não fornece elementos que garantam o controle de rastreabilidade por parte da ANP dos combustíveis comercializados. 

Adicionalmente, a amostra-testemunha, que deve se afigurar como elemento de prova para indicar o responsável por eventual não-conformidade, precisa estar de posse do agente econômico onde foi retirada a amostra-prova.

No tocante a outros pontos apresentados como justificativa, a saber:

- as mudanças estruturais elencadas parecem supor que 100% dos combustíveis comercializados pelas distribuidoras acontecem na modalidade FOB, o que não se trata da realidade.

- a responsabilidade da distribuidora quanto à coleta de amostra-testemunha não pode ser afastada, tendo em vista ser o agente que comercializa o combustível. 

- não se trata de amostragem/teste no sentido de impedir antecipadamente a comercialização de produto fora das especificações, mas sim de coleta de amostra em 100% dos carregamentos de forma a permitir que se encontre quem deu causa à eventual não-conformidade.

	Brasilcom
	 
Art 3º
	Suprimir este artigo
	 A sugestão é que a responsabilidade pela coleta de amostra testemunha seja sempre do revendedor e do TRR, em função da obrigatoriedade ser destes agentes e não da distribuidora.


	Não acatado. A responsabilidade da distribuidora quanto à coleta de amostra-testemunha não pode ser afastada, tendo em vista ser o agente que comercializa o combustível.

	Luiz Amaro
	Art. 3º
	O distribuidor de combustíveis fica obrigado a fornecer amostra-testemunha representativa do produto comercializado.
	Alguém da ANP já tentou coletar do caminhão-tanque um pouquinho de combustível nos vasilhames de amostra, tanto da parte de cima como da debaixo dos compartimentos dos caminhões, onde nenhum destes caminhões está preparado para tal operação?  Com certeza ainda não fez.

A ANP sabe que a operação de descarga dos combustíveis é a de maior risco a segurança física do pessoal e clientes do posto, tanto pelo risco de uma explosão como pela aspiração de gases do combustível agitado no transporte , também é de risco ao meio ambiente devido a possibilidade de haver algum derrame na pista e de risco a adulteração dos combustíveis devido a possibilidade da descarga ocorrer no tanque errado. Então na operação de descarga toda atenção já é pouca, portanto é muita imprudência inserir outra atividade que prolongue o tempo da descarga e que desvie o foco de atenção do principal.

Além do que parece um absurdo orientar os postos para armazenar e manipular embalagens no seu espaço físico que são verdadeiras bombas molotov, correr todo este gigantesco risco para achar que o bandido vai virar bonzinho é exigir demais.  Com tanta informação e fiscalização, principalmente a dos próprios clientes, não podemos aceitar  mais este risco e ficar com esta bomba na mão. Se há tantos dados que indicam os postos suspeitos, que estes sim sejam mais monitorados, mais fiscalizados e que nestes casos haja então a exigência da coleta de amostra testemunha no posto. Por questão de segurança a saúde da pessoas; ao meio ambiente; dos consumidores, ao patrimônio; acho mais eficaz a distribuidora já  enviar com o caminhão tanque uma pequena amostra mínima. As distribuidoras produzem esta amostras identificando no seu interior data e  lacres do dia, o posto guarda os lacres junto com a amostras num envelope lacrado tipo caixa automática de banco , assinado pelo motorista que entrega e pelo funcionário que recebe,  em armário apropriado fornecido  pela  distribuidora como  as, amostras e envelopes, o posto reúne as peças e armazena pelo prazo requerido. Qualquer suspeita,  o posto coleta do caminhão a amostra testemunha, remete para análise ou aguarda os laboratórios de controle da qualidade a serviço da ANP ou distribuidoras e assim vai fechando o cerco aos agentes criminosos, sem por em maior risco os consumidores, trabalhadores e contribuintes.
	Não acatado. O procedimento para coleta das amostras já se encontra atualmente estabelecido na Resolução ANP nº 9/2007. A minuta, ora em discussão, busca aprimorar os mecanismos de controle da ANP, sendo, no tocante à amostra-testemunha, uma forma de se buscar o responsável por uma eventual não-conformidade do combustível.

	Tobras Distribuidora Ltda
	Art. 3º

 
	Da Amostra-Testemunha

Suprimir este Artigo.

Art. 3º O distribuidor de combustíveis fica obrigado a fornecer amostra-testemunha representativa do produto comercializado, no caso de retirada realizada pelo revendedor varejista e pelo TRR na base de distribuição.

Parágrafo único. As amostras-testemunha deverão ser coletadas em conjunto com o revendedor varejista ou TRR, ou seus prepostos, de cada compartimento do caminhão-tanque.


	Nenhum setor da economia e da indústria realiza a amostragem / teste em toda a sua produção / comercialização, de forma voluntária ou compulsória. Alguns Setores bem representativos, como o de medicamentos, alimentos, bebidas, veículos, não são submetidos a este nível de exigência, ainda que trazendo maiores riscos à saúde e segurança à população. 

Entendemos que a responsabilidade pela coleta de amostra testemunha deva ser sempre do revendedor e do TRR, tanto nos casos FOB e CIF, em função da obrigatoriedade ser destes agentes e não da distribuidora.

Retirar amostras de 100% dos carregamentos realizados em nossas bases passam por problemas operacionais tais como:

- falta de área para guarda das amostras de forma adequada (plataforma de amostragem);

-  as bases atualmente são totalmente informatizadas, ou seja, faltará pessoal para fazer a coleta de amostras;

- falta de espaço no pátio para manobras de caminhões-tanque (CTs) para homogeneização, coleta e análise de amostras posteriormente ao caminhão carregado, dentro da instalação, em especial, para o carregamento de Gasolina C;

- maior tempo de operação de cada caminhão dentro da base ou terminal, levando várias localidades já próximas de seu limite de expedição, a operar com capacidade de entrega reduzida, ocasionando riscos de desabastecimento regional;

- hipótese de se investir para especificar os produtos em tanque (Gasolina C e Diesel B5) levaria a um tempo de adaptação superior a 2 anos, além de aumentar a complexidade logística para a mistura de grandes volumes nos teores adequados. Em alguns locais, seria necessário a expansão da área de tancagem. Por esse motivo, os casos existentes na distribuição estão sendo eliminados em bases primárias;

- necessidade de construção (reformas ou novos prédios) de área adequada em m² para guarda de amostra em todas as bases, que requerem licenciamento e condições adequadas;

- dificuldade de operacionalização conjunta da modificação da dinâmica de lacração e de amostras que demandam input no documento fiscal de seus registros, dado que será exigido no documento fiscal o registro da relação correta de cliente x compartimento x produto x lacre x amostra;

Alternativamente, a única opção operacionalmente viável seria a de realizar amostras a cada 8 horas de operação, diretamente de um caminhão-tanque para todos os produtos comercializados com estes agentes, de forma aleatória, mediante o acompanhamento de um preposto de um revendedor varejista ou TRR. Essa amostra representaria todos os carregamentos realizados durante essa faixa horária nesta base ou terminal.

A proposta de redação seria:

Art. 3º. O distribuidor fica obrigado a realizar coleta de amostras diárias, de cada produto de comercialização com o TRR e o revendedor varejista, aleatoriamente a cada 8 horas de operação, nos casos de retirada de produto por estes agentes diretamente na base de distribuição.

§1° As coletas de amostras-testemunha do caput deste artigo deverão ser acompanhadas por um revendedor varejista ou TRR, ou seus prepostos.

§2º O distribuidor deverá guardar as amostras e os resultados dos testes pelo prazo de até 10 (dez) dias após as coletas.

No entanto, essa proposta não amarra carregamento a carregamento a cada entrega realizada.
	Não acatado. A sugestão apresentada não fornece elementos que garantam o controle de rastreabilidade por parte da ANP dos combustíveis comercializados. 

Adicionalmente, a amostra-testemunha, que deve se afigurar como elemento de prova para indicar o responsável por eventual não-conformidade, precisa estar de posse do agente econômico onde foi retirada a amostra-prova.

No tocante a outros pontos apresentados como justificativa, a saber:

- as mudanças estruturais elencadas parecem supor que 100% dos combustíveis comercializados pelas distribuidoras acontecem na modalidade FOB, o que não se trata da realidade.

- a responsabilidade da distribuidora quanto à coleta de amostra-testemunha não pode ser afastada, tendo em vista ser o agente que comercializa o combustível. 

- não se trata de amostragem/teste no sentido de impedir antecipadamente a comercialização de produto fora das especificações, mas sim de coleta de amostra em 100% dos carregamentos de forma a permitir que se encontre quem deu causa à eventual não-conformidade.

	Sincopetro
	Parágrafo único do 
Art. 3º
	Nossa proposta de redação para este parágrafo:

As amostras-trestemunha deverão ser coletadas em conjunto com o revendedor  varejista ou TRR, ou seus prepostos, de cada compartimento do caminhão-tanque, sendo que todos os que estiverem envolvidos nesse procedimento ficam obrigados a assinar, em conjunto, o respectivo formulário a ser impresso na parte externa do envelope de segurança da amostra-testemunha. O revendedor varejista e o TRR deverão armazenar, em seus respectivos estabelecimentos,  as amostras-testemunha dos últimos 3 (três) carregamentos de cada combustível adquirido/retirado.


	Os postos que retiram o combustível, diretamente, na base da companhia distribuidora muitas vezes não conseguem a assinatura, no formulário a ser impresso na parte externa do envelope de segurança da amostra-testemunha, do responsável ou preposto da distribuidora, sob a alegação de que isso não é obrigatório e de que não há espaço para essa assinatura no citado formulário.  Assim,  nossa proposta, além de tornar obrigatória tal assinatura, deixa implícito que  o formulário deve ser  alterado para que seja incluído  o espaço para a assinatura do representante da distribuidora  juntamente com o revendedor varejista.
	Acatado. Será explicitada em dispositivo da minuta a necessidade de assinatura de representantes de todas as partes envolvidas.

	Regran
	Parágrafo único do 
Art. 3º
	Propomos que na retirada de produtos combustíveis pelo revendedor na Distribuidora, todos assinem o formulário, comprovando a fonte do produto.
	Tal medida é necessária já que sem a obrigatoriedade, atualmente, a distribuidora se nega a assinar formulário de coleta feita nas bases.
	Acatado. Será explicitada em dispositivo da minuta a necessidade de assinatura de representantes de todas as partes envolvidas.

	Total
	 Art. 4º 
 
	Redação proposta pelo Agente: “Art. 4º fica facultado ao revendedor varejista e o TRR a coleta da amostra-testemunha representativa do combustível recebido, no caso da entrega do combustível pelo distribuidor nos seus estabelecimentos”.


	 Manter a regra do direito de escolha pela coleta ou não de uma amostra-testemunha, nos termos da legislação vigente.
	Não acatado. A amostra-testemunha irá possibilitar a rastreabilidade, pela ANP, da qualidade do produto comercializado, por isso a obrigatoriedade do fornecimento. Ademais, garantir que o verdadeiro responsável por uma eventual não-conformidade do combustível seja identificado afigura-se importante.

	Sindicom
	Art. 4º
 
	Art. 4º O revendedor varejista e o TRR são responsáveis pela coleta da amostra-testemunha representativa do combustível recebido. no caso da entrega do combustível pelo distribuidor nos seus estabelecimentos.
Parágrafo único - As coletas de amostras-testemunha deverão ser acompanhadas em conjunto pelo distribuidor, ou seu preposto, de cada compartimento produto do caminhão-tanque, respeitando as normas de segurança estabelecidas em cada base/terminal.


	Coerência com a redação do parágrafo com o anterior.

No caso da adoção da alternativa de amostra por faixa horária para a retirada na base ou terminal este artigo poderia ser adequado conforme abaixo:

Art. 4º O revendedor varejista e o TRR são responsáveis pela coleta da amostra-testemunha representativa do combustível recebido, no caso da entrega do combustível pelo distribuidor nos seus estabelecimentos.

Parágrafo único - As coletas de amostras-testemunha deverão ser acompanhadas pelo distribuidor, ou seu preposto, de cada produto recebido, respeitando as normas de segurança estabelecidas em cada base/terminal.

 
	Não acatado. 

A sugestão apresentada não fornece elementos que garantam o controle de rastreabilidade por parte da ANP.

Quanto à retirada da obrigação de amostra-testemunha por compartimentos, cabe destacar que os mesmos podem apresentar produtos com características distintas.

	Luiz Amaro
	Art. 4º
	Excluir
	
	Não acatado. O revendedor varejista e o TRR são responsáveis pela coleta da amostra-testemunha, pois uma vez confirmada a não conformidade do produto e a ausência da amostra-testemunha (rastreabilidade) os mesmos assumirão a responsabilidade exclusiva pela qualidade do produto. 

	Sincopetro
	Art. 4º
	Nossa proposta de redação para este artigo:

O revendedor varejista e o TRR são  responsáveis e  obrigados a coletar amostra-testemunha representativa do combustível recebido, no caso da entrega do combustível pelo distribuidor nos seus estabelecimentos,  devendo armazenar, em seus estabelecimentos, as amostras-testemunha dos últimos 3 (três) carregamentos de cada combustível adquirido.
	Tornar obrigatória a coleta da amostra testemunha pelo revendedor varejista pois isso é fundamental para sua defesa em caso de fiscalização pelos órgãos competentes.
	Não acatado. Tendo em vista que a possibilidade de defesa é garantida já pela apresentação da amostra-testemunha, fica a cargo tanto do revendedor quanto do TRR dar efetividade ao seu direito. 



	Regran
	Art. 4º
	O revendedor varejista e o TRR são responsáveis e obrigados a coletar amostra-testemunha representativa do combustível recebido, no caso de entrega do combustível pelo distribuidor, nos seus estabelecimentos, devendo armazenar as 3(três) últimos entregas de cada produto.
	Entendemos ser de suma importância a obrigatoriedade da coleta da amostra-testemunha, por gerar mais segurança em toda a operação do comércio de combustíveis.
	Não acatado. Tendo em vista que a possibilidade de defesa é garantida já pela possibilidade de apresentação da amostra-testemunha, fica a cargo tanto do revendedor quanto do TRR dar efetividade ao seu direito.

	ANP
	Art. 4º, Parágrafo Único
	Transformar o Parágrafo Único em §1º Incluir §2º 
	Incluir um §2º neste artigo, conforme abaixo:

“É vedada a saída da base de caminhão-tanque sem amostras-testemunha referentes aos compartimentos do veículo com as cargas correspondentes.” 

Obrigaria as distribuidoras ao fornecimento das amostras-testemunha a todos os revendedores e TRRs que forem buscar os produtos nas bases.
	Não acatado. Toda coleta de amostra-testemunha deve ser acompanhada pelos agentes econômicos envolvidos/prepostos na comercialização. No caso do Art. 4º, modalidade CIF, a coleta deverá ser realizada no posto revendedor ou no TRR. 

	Sincopetro
	Parágrafo único do 
Art. 4º
	Nossa proposta de redação para este parágrafo:

As amostras-testemunha deverão ser coletadas em conjunto com o distribuidor ou seu preposto, de cada compartimento do caminhão-tanque, devendo todos os envolvidos nesse procedimento assinar o respectivo formulário a ser impresso na parte externa do envelope de segurança da amostra-testemunha.
	Deixar claro a obrigação da coleta da amostra-testemunha quando da entrega no posto revendedor bem como a obrigação de que todos devem assinar o respectivo formulário a ser impresso na parte externa do envelope de segurança dessa amostra.
	Acatado. Será explicitada em dispositivo da minuta a necessidade de assinatura de representantes de todas as partes envolvidas.

	Tobras Distribuidora Ltda
	Art. 4º
 
	Art. 4º O revendedor varejista e o TRR são responsáveis pela coleta da amostra-testemunha representativa do combustível recebido. no caso da entrega do combustível pelo distribuidor nos seus estabelecimentos.
Parágrafo único - As coletas de amostras-testemunha deverão ser acompanhadas em conjunto pelo distribuidor, ou seu preposto, de cada compartimento produto do caminhão-tanque
	Ter uma relação com a redação do parágrafo com o anterior.

No caso da adoção da alternativa de amostra por faixa horária para a retirada na base ou terminal este artigo poderia ser adequado conforme abaixo:

Art. 4º O revendedor varejista e o TRR são responsáveis pela coleta da amostra-testemunha representativa do combustível recebido, no caso da entrega do combustível pelo distribuidor nos seus estabelecimentos.

Parágrafo único - As coletas de amostras-testemunha deverão ser acompanhadas em conjunto pelo distribuidor, ou seu preposto, de cada produto recebido.
	Não acatado. 

A sugestão apresentada não fornece elementos que garantam o controle de rastreabilidade por parte da ANP.

Quanto à retirada da obrigação de amostra-testemunha por compartimentos, cabe destacar que os mesmos podem apresentar produtos com características distintas.

	Total
	 Art.6º 
 
	 Redação proposta pelo Agente: Art. 6º O distribuidor de combustíveis deverá manter sob sua guarda, os registros e controles indicativos dos postos revendedores e/ou TRR´s que optaram por coletar e receber a amostra-testemunha do carregamento, com a indicação expressa da numeração do envelope de segurança utilizado, do produto, e número da respectiva DANF, dos últimos 3 (três) meses.  
	 Caso seja optado pela coleta da amostra testemunha pelo cliente, independente da forma do carregamento (CIF ou FOB), cabe ao Distribuidor ter o controle e o registro completo de tais ocorrências, inclusive para eventual e necessária conferência por parte da ANP e órgãos fiscalizadores. 

  
	Não acatado. O fornecimento da amostra-testemunha é obrigatório e para comprovar que tal procedimento foi efetuado os recibos são necessários. 

Ademais, garantir que o verdadeiro responsável por uma eventual não-conformidade do combustível seja identificado mostra-se importante e a amostra-testemunha afigura-se a forma mais eficiente de se alcançar essa rastreabilidade. 

	Sincopetro
	Art. 6º

	Nossa proposta de redação para este artigo:

O distribuidor de combustível deverá manter sob sua guarda os recibos de entrega referentes aos últimos 3 (três) carregamentos de cada combustível comercializado com o revendedor varejista ou com o TRR.


	Retiramos a frase “ou declarações de recusa das amostras-testemunha” por uma questão de coerência com nossa proposta de que a coleta da amostra-testemunha seja obrigatória para o  revendedor varejista.
	Acatado. A amostra-testemunha é um instrumento que possibilita a rastreabilidade da qualidade do combustível comercializado. 

	ANP
	Art. 6º

	Acréscimo de Parágrafo:

Parágrafo único. Quando solicitados por agentes de fiscalização da ANP e/ou de órgãos públicos conveniados, os recibos de entrega e/ou declarações de recusa, conforme o caso, a que se referem o caput deste artigo, devem ser apresentados pelo distribuidor no transcurso da ação de fiscalização.


	As informações devem estar disponíveis para a ANP e para os agentes de fiscalização em caráter imediato quando solicitados para que não haja prejuízo quanto à verificação da tempestividade das informações, não sendo possível aplicação de Medida Reparadora de Conduta.
	Não acatado. A apresentação imediata não está prevista em lei, devendo ser concedido prazo. A não apresentação durante a ação de fiscalização não cria obstáculos ao objetivo proposto.

Por fim, cabe registrar que não foi prevista possibilidade de Medida Reparadora de Conduta a qualquer dos dispositivos da presente minuta.



	Fecombustíveis 
	Art. 6º
	Art. 6º O distribuidor de combustíveis deverá manter sob sua guarda os recibos de entrega das amostras-testemunha referentes aos últimos 3 (três) carregamentos de cada combustível comercializado com o revendedor varejista ou com o TRR.
	Retirar do texto, o trecho “ou declarações de recusa”, para não haver essa hipótese. 

A declaração de recusa poderia ser utilizada, por exemplo, como um “artifício” de uma distribuidora para facilitar, na base, o carregamento daqueles caminhões FOB que optarem pela recusa do recolhimento da amostra-testemunha.
	Acatado. A amostra-testemunha é um instrumento que possibilita a rastreabilidade da qualidade do combustível comercializado.

	SindTRR
	Art. 6º


	O distribuidor de combustíveis deverá manter sob sua guarda os recibos de entrega das amostras-testemunha referentes aos últimos 3 (três) carregamentos de cada combustível comercializado com o revendedor varejista ou com o TRR.


	 Suprimir a expressão "... ou declarações de recusa...", para tornar obrigatória a entrega da amostra-testemunha em cada carregamento nas Bases de Distribuição (FOB), para evitar a ocorrência de discriminação nas filas dos carregamentos dos carros-tanque, atualmente já problemáticas nas retiradas FOB, pois teriam preferência no atendimento aqueles revendedores que eventualmente manifestem recusa no recebimento.
	Acatado. A amostra-testemunha é um instrumento que possibilita a rastreabilidade da qualidade do combustível comercializado.

	Ciapetro
	Art. 6º
	
	Levando em consideração o avanço tecnológico brasileiro, essa medida (de guarda de recibos) nos leva ao passado, e não ao futuro, como sempre esperamos; que se crie um meio virtual eletrônico para tal controle; pois como procederemos quando o entregador for terceirizado ou transportador? Onde a responsabilidade de guarda de inicio ficara com quem não terá responsabilidade alguma com tal operação, e até mesmo levando em consideração que muitas vezes esses citados transportadores não têm a obrigatoriedade nem o compromisso de voltar aos nossos escritórios para a entrega de tais documentos. Como também ficara quando o próprio recebedor varejista não quiser assinar tal recibo após o recebimento do produto, ficando as distribuidoras sem meios de defesa face que o mesmo pode simplesmente acusar a distribuidora como não ofertante de tal documento?
	Não acatado. O fornecimento da amostra-testemunha é obrigatório e para comprovar que tal procedimento foi efetuado os recibos são necessários. 

Procedimentos operacionais deverão ser equacionados pelos agentes econômicos no período transitório. 



	Sindicom
	Art. 6º
	Suprimir este artigo.

Art. 6º O distribuidor de combustíveis deverá manter sob sua guarda os recibos de entrega ou declarações de recusa das amostras-testemunha referentes aos últimos 3 (três) carregamentos de cada combustível comercializado com o revendedor varejista ou com o TRR.
	Suprimir em linha com a ideia da amostra ser de responsabilidade do revendedor ou do TRR.

No caso da amostragem aleatória na base ou terminal propomos limitar o tamanho do arquivo e guarda de comprovantes.

Art. 6º O distribuidor de combustíveis deverá manter sob sua guarda as amostras referentes aos últimos 10 dias de cada combustível comercializado com o revendedor varejista ou com o TRR.
	Não acatado. A sugestão apresentada não fornece elementos que garantam o controle de rastreabilidade por parte da ANP.

A responsabilidade da distribuidora quanto à coleta de amostra-testemunha não pode ser afastada, tendo em vista ser o agente que comercializa o combustível.

	Tobras Distribuidora Ltda
	Art. 6º
	Suprimir este artigo.

Art. 6º O distribuidor de combustíveis deverá manter sob sua guarda os recibos de entrega ou declarações de recusa das amostras-testemunha referentes aos últimos 3 (três) carregamentos de cada combustível comercializado com o revendedor varejista ou com o TRR.
	Suprimir em linha com a ideia da amostra ser de responsabilidade do revendedor ou do TRR.

No caso da amostragem aleatória na base ou terminal propomos limitar o tamanho do arquivo e guarda de comprovantes.

Art. 6º O distribuidor de combustíveis deverá manter sob sua guarda as amostras referentes aos últimos 10 dias de cada combustível comercializado com o revendedor varejista ou com o TRR.
	Não acatado. A sugestão apresentada não fornece elementos que garantam o controle de rastreabilidade por parte da ANP.

A responsabilidade da distribuidora quanto à coleta de amostra-testemunha não pode ser afastada, tendo em vista ser o agente que comercializa o combustível.

	Sindicom
	Art. 7º
	Art. 7º O revendedor varejista e o TRR deverão comunicar à ANP, por meio do correio eletrônico amostra_sfi@anp.gov.br, em até 24 horas48 (quarenta e oito) horas, a recusa de entrega da amostra-testemunha por parte do distribuidor ou a não disponibilização do envelope. e do frasco para coleta.


	Entendemos que o processo deva ser mais ágil de forma a minimizar os problemas decorrentes de guarda de documentação e amostras que um tempo maior de processo de comunicação, análise e investigação pela ANP inputaria aos agentes distribuidores.


	Não acatado. O prazo foi dilatado para 72 horas, de forma a se adequar às distintas situações de comunicação e logística em todo território nacional. Tal prazo pode se mostrar dilatado para algumas localidades, mas necessário em outras realidades.

Referente à obrigação da distribuidora de disponibilização do frasco e do envelope, verificou-se a necessidade de que responsabilidade seja imputada a um só agente, retirando as dúvidas quanto às razões para eventual não coleta de amostra-testemunha.

	Ciapetro
	Art. 7º
	
	Conforme citado acima, é necessário um meio virtual eletrônico para tal procedimento/controle.
	Não acatado. Se a dinâmica do mercado apontar a necessidade de futura adequação, como o controle eletrônico, a sugestão poderá será motivo de avaliação futura. 

	Tobras Distribuidora Ltda
	Art. 7º
	Art. 7º O revendedor varejista e o TRR deverão comunicar à ANP, por meio do correio eletrônico amostra_sfi@anp.gov.br, em até 24 horas48 (quarenta e oito) horas, a recusa de entrega da coleta da amostra-testemunha por parte do distribuidor ou a não disponibilização do envelope. e do frasco para coleta.


	O processo deve ser mais ágil de forma a minimizar os problemas decorrentes de guarda de documentação e amostras que um tempo maior de processo de comunicação, análise e investigação pela ANP inputaria aos agentes distribuidores.


	Não acatado. O prazo foi dilatado para 72 horas, em face das possíveis dificuldades de comunicação. 

Referente à obrigação da distribuidora de disponibilização do frasco e do envelope, verificou-se a necessidade de que responsabilidade seja imputada a um só agente, retirando as dúvidas quanto às razões para eventual não coleta de amostra-testemunha.

	Total
	 

Art. 8º e parágrafos.

 
	 Art. 8º A ANP requisitará, ao revendedor varejista e ao TRR, a apresentação da amostra-testemunha em ações de fiscalização que incluam a coleta da amostra-prova. 

             §1º A requisição de que trata o caput recairá em amostras-testemunha dos últimos 3 (três) carregamentos de cada combustível adquirido. 


§2º Fica facultada, ao revendedor varejista e ao TRR, a apresentação das amostras-testemunha requisitadas pela ANP nos termos do §1º deste artigo.


§3º A não apresentação das amostras-testemunha dos últimos 3 (três) carregamentos adquiridos implicará, ao revendedor varejista ou ao TRR, a responsabilidade exclusiva pela qualidade do combustível, verificada a partir da amostra-prova.
	 Ora, se é facultado ao posto revendedor à apresentação da amostra-testemunha acaso coletada, igualmente deve ser facultado ao mesmo, a obtenção ou não de tal amostra, como já expressado nas justificativas e sugestões acima expostas.

A manutenção da obrigatoriedade da coleta da amostra-testemunha ante a facultatividade de sua apresentação ou não quando de ações fiscais, se torna totalmente inócua e sem qualquer objetivo ante a redação do art. 8º e parágrafos.

Deve ser mantida a facultatividade de se optar ou não pela amostra. 


	Não acatado. Apesar de ser facultado ao revendedor, o mesmo assume a responsabilidade exclusiva pela qualidade do produto quando não apresentar. 

	Fecombustíveis 
	§ 2º do Art. 8º
	Alterar a redação do § 2º para:

§2º Fica facultada, ao TRR, a apresentação das amostras-testemunha requisitadas pela ANP nos termos do §1º deste artigo.
	Retirar do texto, o trecho “ao revendedor varejista e”. 

A Fecombustíveis, representando todos os seus 34 Sindicatos filiados solicitou oficialmente à ANP o retorno da obrigatoriedade da amostra testemunha, através do Ofício 052/2012, de 30/10/2012.

A obrigatoriedade é imprescindível para que, como no exemplo do Estado de São Paulo, onde há a lei da cassação da inscrição estadual, não haja brecha na legislação para que a amostra testemunha não seja utilizada em defesa do revendedor, em virtude principalmente, das não conformidades não-detectáveis.

O SindTRR, filiado à Fecombustíveis e legítimo representante da categoria dos TRR´s, se pronunciará na audiência, concordando com que a apresentação das Amostras Testemunhas à fiscalização ANP, seja facultativa para os TRR´s.
	Não acatada. O revendedor e o TRR possuem a possibilidade de apresentar a amostra-testemunha como forma de não se responsabilizar exclusivamente pelo combustível eventualmente fora das especificações. Além disso, a minuta estabelece canal de comunicação para casos em que a entrega da amostra seja recusada ou dificultada.

	Sincopetro
	§ 2º do Art. 8º
	Nossa proposta de redação para este parágrafo:

Fica obrigatória, ao revendedor varejista e ao TRR, apresentação da amostra-testemunha requisitada pela ANP nos termos do parágrafo 1º deste artigo. 


	  Deixar claro que é  obrigatória a coleta da amostra testemunha pelo revendedor varejista, pois isso é fundamental para sua defesa em caso de fiscalização pelos órgãos competentes.
	Não acatada. O revendedor e o TRR possuem a possibilidade de apresentar a amostra-testemunha como forma de não se responsabilizar exclusivamente por combustível eventualmente fora das especificações. Além disso, a minuta cria canal de comunicação para casos em que a entrega da amostra seja recusada ou dificultada.

	Regran
	§ 2º do Art. 8º
	Fica obrigatória, ao revendedor varejista e ao TRR, ...
	Entendemos ser de suma importância a obrigatoriedade da coleta da amostra-testemunha, por gerar mais segurança em toda a operação do comércio de combustíveis.
	Não acatado. O revendedor e o TRR possuem a possibilidade de apresentar a amostra-testemunha como forma de não se responsabilizar exclusivamente por combustível eventualmente fora das especificações. Além disso, a minuta cria canal de comunicação para casos em que a entrega da amostra seja recusada ou dificultada.

	Fecombustíveis
	§ 3º do Art. 8º
	Alterar a redação do § 3º para:

§3º A não apresentação das amostras-testemunha dos últimos 3 (três)

carregamentos adquiridos implicará, ao TRR, a responsabilidade exclusiva pela qualidade do combustível, verificada a partir da amostra-prova.
	Retirar do texto, o trecho “ao revendedor varejista ou”, em função da alteração proposta no item anterior.
	Não acatado. O revendedor e o TRR possuem a possibilidade de apresentar a amostra-testemunha como forma de não se responsabilizar exclusivamente por combustível eventualmente fora das especificações. 

	SindTRR
	§3º do Art. 8º 


	A não apresentação das amostras-testemunha dos últimos 3 (três) carregamentos adquiridos implicará, ao revendedor varejista ou ao TRR, a responsabilidade pela qualidade do combustível, verificada a partir da amostra-prova.


	A manutenção da palavra exclusiva no texto deste parágrafo dá a conotação de que, mesmo apresentando a amostra-testemunha, sendo o resultado da análise  da amostra-prova pela não conformidade, ainda assim o revendedor será penalizado, solidariamente à distribuidora fornecedora. 
	Não acatado. O parágrafo dispõe apenas dos casos de não apresentação da amostra-testemunha. No caso de apresentação, o resultado da análise laboratorial apontará o responsável por eventual não-conformidade encontrada.  

Ademais, garantir que o verdadeiro responsável por uma eventual não-conformidade do combustível seja identificado mostra-se importante e a amostra-testemunha afigura-se a forma mais eficiente de se alcançar essa rastreabilidade.

	ANP
	§3º do Art. 8º
	Nova Redação:

§3º No transcurso da ação de fiscalização que inclua coleta de amostra-prova, a não apresentação das amostras-testemunha dos últimos 3 (três) carregamentos adquiridos implicará, ao revendedor varejista ou ao TRR, a responsabilidade exclusiva pela qualidade do combustível, verificada a partir da amostra-prova.
	Especifica claramente o momento para apresentação das amostras-testemunha.
	Acatada parcialmente. A amostra deverá ser apresentada para registro no Documento de Fiscalização.  

	ANP
	Art. 9º
	Nova Redação:

Art. 9º O número do lacre da amostra-testemunha apresentada na ação de fiscalização que inclua a coleta da amostra-prova será lançado no Documento de Fiscalização lavrado na ocasião.


	 O reenvelopamento por parte da Fiscalização gerará ônus de tempo e recursos – Cada combustível coletado consumiria 05 envelopes (1 amostra / 1 contraprova / 3 amostra-testemunha).
	Acatado. 

	ANP
	Art. 9º
	..... amostra-prova, "relativa ao tanque coletado" e ficará sob a guarda...
	
	Não acatado. A amostra-testemunha é relativa ao carregamento adquirido.

	Fecombustíveis
	Art. 9º
	 Alterar a redação do caput para:

Art. 9º A amostra-testemunha será reenvelopada pela ANP nas ações de

fiscalização que incluam a coleta da amostra-prova e ficará sob a guarda do revendedor varejista ou do TRR até posterior manifestação da ANP, que deverá ocorrer no prazo de 90 dias.
	Inclusão do trecho “que deverá ocorrer no prazo de 90 dias”.  Prazo este em virtude da preservação das propriedades da amostra, para que não haja deterioração da mesma.
	Acatado parcialmente em relação à comunicação quanto ao descarte das amostras. Não será estabelecido prazo, tendo em vista a especificidade de cada ação de fiscalização. 

	Total
	Parágrafo único do art. 9º 
	Redação proposta pelo Agente: “Parágrafo único. Caso o resultado da análise laboratorial da amostra-prova indique conformidade do combustível, não haverá necessidade da guarda da amostra-testemunha reenvelopada e da amostra contra-prova por parte do agente econômico, devendo a ANP informar ao mesmo para que este proceda com o respectivo descarte.


	É necessário que essa ANP, informe o resultado das análises procedidas aos agentes, para que estes descartem suas amostras.
	Acatada.

	Fecombustíveis
	Art. XX
	O art. 6º da Resolução ANP 9/2007, fica acrescido do parágrafo 4º. Abaixo:

§4º O §3º não se aplica aos transportes realizados pelo revendedor varejista na modalidade FOB, uma vez que não há como inserir os lacres dos compartimentos nos envelopes de segurança das amostras testemunhas que já estarão lacradas desde a base de distribuição.
	 Não há como inserir os lacres no envelope de segurança pois no transporte FOB os mesmos são lacrados na base pela distribuidora. 
	Acatado parcialmente. Foi retirado o §3º, o que implica não haver mais tal obrigação tanto nos casos FOB como nos casos CIF.

	Total
	Art. 10
	Redação Proposta pelo agente: EXCLUSÃO COMPLETA DESTE ARTIGO.


	Ante os posicionamentos já proferidos, se faz por pertinente a exclusão deste artigo.
	Não acatado. Conforme análise expressa nas manifestações anteriores.

	Tobras Distribuidora Ltda
	Art. 10
	Ficam revogados o caput e os §§2º e 3º do art. 5º e o §3º do art. 6º da Resolução ANP nº 9, de 7 de março de 2007.


	Adequar a redação em face da proposta colocada.
	Não acatado. Conforme análise expressa nas manifestações anteriores.

	Sindicom
	Art. 10
	Ficam revogados o caput e os §§2º e 3º do art. 5º e o §3º do art. 6º da Resolução ANP nº 9, de 7 de março de 2007.


	Adequar a redação à proposta colocada.
	Não acatado. Conforme análise expressa nas manifestações anteriores.

	Sindicom
	Art. 11
	Art. 11. Os §§1º e 2º do art. 6 º da Resolução ANP nº 9, de 7 de março de 2007, passam a vigorar com a seguinte redação:


“Art. 6º (...)


§1º O envelope de segurança e o frasco para coleta serão fornecidos será fornecido pelo distribuidor, quando solicitado., nos casos em que o produto for entregue pelo distribuidor ao revendedor varejista ou ao TRR.

§2º O número do envelope de segurança da amostra-testemunha deverá ser indicado, em campo apropriado, na documentação fiscal referente ao produto.”


	Sugerimos manter a situação atual quanto aos envelopes, constante da Resolução ANP nº 09/07. Já com relação aos fracos entendemos que deva continuar a ser obrigação do Revendedor/TRR que é o agente interessado.

Retirar este parágrafo, em função da inviabilidade de acrescentar mais uma informação na Nota Fiscal
	Não acatado quanto ao fornecimento dos frascos. Verificou-se a necessidade de que responsabilidade seja imputada a um só agente, retirando as dúvidas quanto às razões para eventual não- coleta de amostra-testemunha.
Não Acatado. A informação do número do envelope de segurança na documentação fiscal complementa as ações na garantia da rastreabilidade da qualidade do produto comercializado. 

	Fecombustíveis
	Art. 11
	No art. 6º, criar § 3º com o seguinte texto:

No caso de rompimento do envelope no momento de seu fechamento, deverá ser emitida carta correção justificando a alteração do número do envelope de segurança indicado na documentação fiscal. 


	Tal qual a hipótese do art. 2º, § 5º, caso ocorra problema com o envelope no ato do seu fechamento, deve ser emitida carta correção justificando a alteração do seu número no DANFE.
	Não acatado. O material do envelope de segurança deve ser resistente, conforme item 2 do Regulamento Técnico nº 1/2007, da Resolução ANP nº 9/2007. 

“2. Envelope de Segurança

2.1. Deve ser confeccionado com três películas de polietileno, duas de baixa densidade e uma de alta densidade, dispostas alternadamente....”

 

	Total
	Art. 11 
	Redação Proposta pelo agente: EXCLUSÃO COMPLETA DESTE ARTIGO
	Ante os posicionamentos já proferidos, se faz por pertinente a exclusão deste artigo.
	Não acatado. 

Verificou-se a necessidade de que responsabilidade seja imputada a um só agente, retirando as dúvidas quanto às razões para eventual não coleta de amostra-testemunha.

A informação do número do envelope de segurança na documentação fiscal complementa as ações na garantia da rastreabilidade da qualidade do produto comercializado.

	Tobras Distribuidora Ltda
	Art. 11
	Art. 11. Os §§1º e 2º do art. 6 º da Resolução ANP nº 9, de 7 de março de 2007, passam a vigorar com a seguinte redação:


“Art. 6º (...)


§1º O envelope de segurança e o frasco para coleta serão fornecidos será fornecido pelo distribuidor, nos casos em que o produto for entregue pelo distribuidor ao revendedor varejista ou ao TRR.

§2º O número do envelope de segurança da amostra-testemunha deverá ser indicado, em campo apropriado, na documentação fiscal referente ao produto.”


	Sugerimos manter o que diz a Resolução ANP nº 09/07 quanto aos envelopes. Quanto aos frascos entendemos que deva continuar a ser obrigação do Revendedor/TRR já que é o agente interessado.

Em função da inviabilidade de acrescentar mais uma informação na Nota Fiscal nossa sugestão e a retirada deste parágrafo (§2º)
	Não acatado quanto ao fornecimento dos frascos. Verificou-se a necessidade de que responsabilidade seja imputada a um só agente, retirando as dúvidas quanto às razões para eventual não- coleta de amostra-testemunha.
Não Acatado. A informação  do número do envelope de segurança na documentação fiscal complementa as ações na garantia da rastreabilidade da qualidade do produto comercializado.

	Total
	Art.12 
	Redação Proposta pelo agente: EXCLUSÃO COMPLETA DESTE ARTIGO
	Operação padrão na maioria das bases existentes no país, em função da ausência de um tanque expedidor de gasolina C que possibilite a certificação deste. 
	Não acatado. É necessário garantir a representatividade do produto comercializado.

	Tobras Distribuidora Ltda
	Art. 15
	Art. 15. Esta Resolução entra em vigor 30 (trinta) 360 (trezentos e sessenta) dias após a data de sua publicação no Diário Oficial da União.


	Prazos Factíveis com a realidade - Tempo necessário para todas as adequações constantes na presente Resolução


	Acatado parcialmente. O período transitório será ampliado para 90 dias.

	Total
	Art.15 
	Redação proposta pelo agente: “Art. 15. Esta Resolução entra em vigor 180 (cento e oitenta) dias após a data de sua publicação no Diário Oficial da União.


	Prazo necessário para implementação dos ajustes necessários ao atendimento da nova norma, principalmente, se essa ANP tornar a amostra-testemunha e seus novos procedimentos obrigatórios, o que não cremos ser necessário, em função do todo aqui exposto.
	Acatado parcialmente. O período transitório será ampliado para 90 dias. 

	Sindicom
	Art. 15
	Art. 15. Esta Resolução entra em vigor 30 (trinta) 360 (trezentos e sessenta) dias após a data de sua publicação no Diário Oficial da União.


	Tempo necessário para todas as adequações constantes na presente Resolução


	Acatado parcialmente. O período transitório será ampliado para 90 dias.

	Fecombustíveis
	INCLUSÃO DE ARTIGO
	Inserção (fica a critério da ANP a redação) de artigo contemplando a possibilidade de que, no caso do revendedor não dispor da amostra testemunha solicitada pela fiscalização, no caso de primeira incidência, ocorrida durante os primeiros 6 (seis) meses da publicação desta Resolução, receba apenas advertência, sendo considerada infração apenas uma possível reincidência.

(em função da alteração da alteração proposta no § 2º do Art. 8º - obrigatoriedade para a revenda) 
	Devido à coleta ter sido transformada em “facultativa” no ano de 2007, a revenda necessitará ser novamente conscientizada para o retorno da obrigatoriedade, o que demandará alguns meses.
	Não acatada. No caso da não apresentação, o ônus do revendedor é a responsabilidade exclusiva pela qualidade do produto.

	Fecombustíveis
	INCLUSÃO DE ARTIGO
	Inclusão de Artigo, para alteração do Art. 1º da Resolução ANP 9/2007, acrescido do trecho em “itálico”:

O art. 1º da Resolução ANP nº 9, de 7 de março de 2007, passa a vigorar com a seguinte redação: “Art. 1º /fica estabelecido, pela presente Resolução, o Regulamento Técnico, em anexo que trata do controle da qualidade do combustível automotivo líquido adquirido pelo Revendedor Varejista para comercialização, e deverá ser observado em processos conduzidos pela ANP e por outros órgãos, conveniados ou não, ainda que tenham por escopo a responsabilização em outras esferas, como criminal, ambiental e tributária.
	Uniformizar o tratamento legal conferido à amostra-testemunha em procedimentos de análise de qualidade, instrumento que por vezes não é considerado quando da fiscalização executada por outros órgãos, conveniados ou não à ANP. Exemplo: Procon´s e Secretarias de Estado de Fazenda.
	Não acatado. Os órgãos têm competências concorrentes, cada qual com suas normas, não cabendo à ANP determinar que os demais utilizem sua (da ANP) legislação.

	Sindicom
	Regulamento Técnico n°1/2007 – Item 1.2.
	A coleta da amostra testemunha deve ser coletada, de cada compartimento produto que contenha o combustível a ser recebido, deverá ser feita pela escotilha de carregamento (parte superior do caminhão-tanque), em frasco de vidro escuro, com 1L (um litro) de capacidade, fechada com batoque, tampa plástica, acondicionada em envelope de segurança e armazenada em lugar arejado, sem incidência direta de luz e suficientemente distante de fontes de calor.


	Garantir que a amostra seja representativa de toda a massa líquida.
	Não acatada. A coleta da amostra deverá ser por compartimento comercializado.

	Tobras Distribuidora Ltda
	Regulamento Técnico n°1/2007 – Item 1.2.
	Amostra testemunha deve ser coletada, de cada compartimento que contenha o combustível a ser recebido, pela escotilha de carregamento (parte superior do caminhão-tanque), em frasco de vidro escuro, com 1L (um litro) de capacidade, fechada com batoque, tampa plástica, acondicionada em envelope de segurança e armazenada em lugar arejado, sem incidência direta de luz e suficientemente distante de fontes de calor.


	Objetivando garantir que a amostra seja representativa de toda a massa líquida.
	Não acatada. A coleta da amostra deverá ser por compartimento comercializado.

	Fecombustíveis
	Art. XX
	O Anexo – Regulamento Técnico, da Resolução ANP 9/2007, em seu item 5, deve ser acrescido de um campo que deverá conter a identificação e assinatura do PREPOSTO DA DISTRIBUIDORA, responsável pelo fornecimento da AMOSTRA-TESTEMUNHA.
	 Atualmente não há essa previsão o que pode fragilizar a utilização da amostra-testemunha em processos administrativos e/ou judiciais.
	 Acatado. 

	ANP
	Não informa
	Os Transportadores Revendedores Retalhistas, retiram os produtos combustíveis no segmento Distribuidor para,a  seguir retalhar. Ocorre que na maioria das vezes, o TRR que deve  possuir tancagem operacional,segundo legislação vigente,faz uso da mesma para posteriores movimentações de retirada ,transporte e venda dos produtos,portanto tais operações devem ser lacradas sequencialmente. 
Diante do exposto, opino S.M.J. que os lacres devem ser obrigatórios também para os Carros Tanques próprios ,de terceiros, ou arrendados pelos TRR's 
para transporte dos produtos que seguem para abastecer os consumidores. Devem ter a mesma obrigatoriedade de lacração sequencial nas bocas de entrada e saída dos caminhões - tanques. Dessa forma,todo empenho para zelar pela qualidade do produto ,deve ser estendida também ,aos consumidores que se abastecem pelo segmento TRR.
	
	Não acatado. Trata-se de comercialização direta com o consumidor final, não havendo relação com outros agentes do segmento de combustíveis. Sendo a qualidade do produto de total responsabilidade do TRR. 

	ANP
	Não informa
	As empresas Distribuidoras e TRR's devem declarar por meio eletrônico ,anualmente, qual a numeração e tipo de lacres serão usados no período,  que estarão sob  sua responsabilidade.
	
	Não acatado. Os controles propostos já permitem identificar os agentes econômicos responsáveis pelo transporte.

	ANP
	Não informa
	Como as coletas são executadas nas Distribuidoras, entendo que os segmentos deveriam ser chamados de "agentes econômicos" ( não somente PR e TRR) pois na cadeia de consumo existe o "Grande Consumidor" que as vezes busca produto na Distribuidora ou recebem direto.
	
	Não acatado. A coleta da Amostra-testemunha não se aplica na transferência de posse do combustível para consumidor final.
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